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dos condados e das cidades nem sempre estão presentes. - Poder dis­

cricionário do rei na convocação dos barões. O número irregular de 

deputados dos condados e dos burgos. 

-587­

PALESTRA 14 

Forma de eleição dos deputados dos condados e dos burgos. -- Quem 

eram os eleitores? - Ausência de um princípio uniforme que regulamen­

tasse as eleições nos burgos e nas cidades. - Votação aberta. 

599 

PALESTRA 15 

Exame filosófico do sistema eleitoral na Inglaterra no século XIV - O 

sistema foi uma conseqüência natural dos fatos. Quem eram os eleito­

res? - Quatro princípios que determinam a solução dessa questão. 

-615­

PALESTRA 16 

Tema da palestra. - Continuação do exame filosófico do sistema eleitoral 

na Inglaterra no século XlV - Características das eleições. - Exame do 

princípio de eleição direta ou indireta. 

-635 ­

PALESTRA 17 

Origem da divisão do Parlamento inglês em duas câmaras. - Sua constitui­

ção original. - Reprodução da classificação da sociedade no Parlamento. 

FRANÇOIS GUIZOT A 

48 



PALESTRA 13 

Evolução do Parlamento sob o reinado de Eduardo L - Sessões freqüentes 

do Parlamento. - Composição diferente de Parlamentos. - Deputados 

dos condados e das cidades nem sempre estão presentes. - Poder dis­

cricionário do rei na convocação dos barões. - O número irregular de 

deputados dos condados e dos burgos. 

-587 ­

PALESTRA 14 

Forma de eleição dos deputados dos condados e dos burgos. -- Quem 

eram os eleitores? - Ausência de um princípio uniforme que regulamen­

tasse as eleições nos burgos e nas cidades. - Votação aberta. 

-599­

PALESTRA 15 

Exame filosófico do sistema eleitoral na Inglaterra no século xrv. - O 

sistema foi uma conseqüência natural dos fatos. - Quem eram os eleito­

res? - Quatro princípios que determinam a solução dessa questão. 

- 615­

PALESTRA 16 

Tema da palestra. - Continuação do exame @osófico do sistema eleitoral 

na Inglaterra no século XIV. - Características das eleições. - Exame do 

princípio de eleição direta ou indireta. 

-635­

PALESTRA 17 

Origem da divisão do Parlamento inglês em duas câmaras. - Sua constitui­

ção original. - Reprodução da classificação da sociedade no Parlamento. 

FRANÇOIS GUIZOT 
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_ Causas que levaram os representantes dos condados a se separar dos ba­

rões, e a formar coalizões com os representantes dos burgos . . - Efeitos dessa 

coalizão. - Divisão do Parlamento em duas câmaras no século xrv. 
-659­

PALESTRA 18 

Exame da divisão do poder legislativo em duas câmaras. - Diversidade das 

idéias sobre esse tema. - Princípio fundamental da escola filosófica. - Fonte 

de seus erros. - Características da escola histórica. - Causa da divisão do 

Parlamento inglês em duas câmaras. - Derivação dessa divisão do princípio 

fundamental de governo representativo. - Seu mérito prático. 

-669­

PALESTRA 19 

Poder e atribuições do Parlamento britânico no século XlV. - Em sua 

origem, e após o término de seu desenvolvimento, o Parlamento manteve 

o nome de Grande Conselho do reino. - Diferença entre suas atribuições 

e seu verdadeiro poder nesses dois períodos. - Absorção de quase todo 

o governo pela coroa; retomada gradativa de sua influência por parte 

do Parlamento. 

-701 ­

PALESTRA 20 

Situação e atribuições do Parlamento durante o reinado de Eduardo 

II (1307-1327). - Império dos favoritos. - Luta dos barões contra os 

favoritos. - Facções aristocráticas. - Petições ao rei. - Formas de deli­

beração sobre esse tema. - Deposição de Eduardo II. 

-709­

A HISTÓRIA DAS ORIGENS DO GOVERNO REPRESENTATIVO NA EUROPA 

49 



PALESTRA 21 

Sobre as petições durante o início do governo representativo. - Regras 

sobre o tema. - Transformação do direito de petição das Casas do 

Parlamento em direito de proposição e iniciativa. - Petições deixam de 

ser endereçadas ao rei e são apresentadas ao Parlamento. - Origem do 

direito de Investigação. - Necessidade de o governo representativo ser 

completo. - Artifícios e abusos gerados pelo direito de petição. 

-721 ­

PALESTRA 22 

Situação do Parhunento sob Eduardo IH. Expansão do poder dos 

Comuns. Sua resistência ao rei. Regularidade da convocação do 

Parlamento. - Medidas tomadas para a segurança de suas deliberações. 

- Divisão do Parlamento em duas Casas. - O presidente da Câmara dos 

Comuns. - Firmeza da Câmara dos Comuns para manter seu direito de 

subvencionar impostos. - Relatórios feitos pelo governo sobre a coleta 

de impostos. - Apropriação dos fundos concedidos pelo Parlamento. 

- Legislação parlamentar. - Diferença entre estatutos e ordens. 

739­

PALESTRA 23 

Continuação da história da evolução da Câmara dos Comuns do Parlamento 

durante o reinado de Eduardo ill. - Sua interferência em questões de guerra 

e paz e na administração interna do reino. - Sua resistência à influência do 

papa e do clero nacional nos assuntos temporais. - Primeiros esforços 

Comuns para reprimir abusos nas eleições. - Primeiros sinais da função dos 

comitês das duas Casas na investigação de certas questões comuns. 

-751 ­
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PALESTRA 24 

Siruação do Parlamento sob Ricardo lI. - Luta entre a realeza absoluta e 

o governo parlamentar. - Origem da lista civil. - Expansão da responsa­

bilidade dos ministros. - Evolução das declarações sobre a utilização da 

renda pública. - Os Comuns invadem os direitos do governo. - Reação 

contra o controle dos Comuns. -Violência e queda de Ricardo lI. ­

lução das máximas e práticas essenciais do governo representativo. 

-765­

PALESTRA 25 

Swuário da história do Parlamento desde a morte de Ricardo II até a 

acessão da Casa dos Stuarts. Evolução das formas de procedimento e 

dos privilégios do Parlamento. - Liberdade de expressão nas duas Casas. 

_ Inviolabilidade dos membros do Parlamento. - Poder judiciário da 

Câmara dos Lordes. - Decadência do Parlamento durante as guerras das 

Rosas e sob a dinastia Tudor. - Causas dessa decadência e da expansão 

da autoridade real, de Henrique VII até Elizabeth. - Conclusão. 

-785 
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